
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.748.703 - MT (2018/0124109-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432B
AGRAVADO  : JESSICA DA COSTA CEBALHO 
ADVOGADOS : MÁRCIA NIEDERLE E OUTRO(S) - MT010458 

 ANTONIO ALMIR MAZINI JUNIOR  - MT021870 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. CONVERSÃO DA MOEDA EM UNIDADE REAL DE 
VALOR (URV). LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. APURAÇÃO DA EFETIVA 
DEFASAGEM REMUNERATÓRIA EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
PRECEDENTES DO STJ. 
1. Na origem, trata-se de demanda objetivando o direito da parte ora agravada de 
receber diferenças remuneratórias em decorrência da conversão de seus 
vencimentos em URV (Unidade Real de Valor), na forma da Lei 8.880/94. 
2. Em relação ao art. 1º do Decreto 20.910/32, a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de que não se opera a prescrição do direito de ação, nos 
casos em que se busca o pagamento de diferenças remuneratórias decorrentes 
da omissão da Administração em converter corretamente cruzeiros reais para 
URV, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu a 
propositura da ação, porquanto resta caracterizada relação de trato sucessivo, 
que se renova mês a mês, nos termos da Súmula 85 desta Corte. 
3. De igual modo, inclusive em casos idênticos, esta Corte firmou compreensão – 
tal como ocorre, no caso dos autos –, no sentido de que "a efetiva defasagem 
salarial, o percentual devido e a ocorrência da reestruturação remuneratória de 
carreira devem ser aferidos em liquidação de sentença (STJ, AgInt no AREsp 
1.058.595/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 23/04/2018). No mesmo: STJ, REsp 1.725.389/MT, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2018; AgInt no 
AREsp 1.302.531/MT, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 21/09/2018; AgInt no AREsp 708.262/TO, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/02/2017.
4. Não se olvida que esta Corte, igualmente, registra julgados no sentido de que "a 
reestruturação da carreira dos Servidores é o marco inicial da contagem do prazo 
prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da errônea 
conversão de vencimentos em URV, que atinge todo o direito reclamado após o 
prazo de cinco anos" (STJ, AgInt no AgInt no REsp 1.662.353/RJ, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/08/2017). 
Todavia, no caso concreto, à luz do que decidido pelas instâncias ordinárias, para 
o acolhimento da tese de prescrição do direito de ação, tendo em conta a 
existência de lei estadual que teria reestruturado a carreira da servidora, seria 
imprescindível a análise da legislação local, bem como o reexame dos fatos da 
presente causa, o que é insuscetível de ser realizado, na via do Recurso Especial, 

Documento: 1776283 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/02/2019 Página  1 de 4



 
 

 

ante os óbices das Súmulas 280/STF e 7/STJ. 
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão." 

 
 Brasília, 27 de novembro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.748.703 - MT (2018/0124109-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432B
AGRAVADO  : JESSICA DA COSTA CEBALHO 
ADVOGADOS : MÁRCIA NIEDERLE E OUTRO(S) - MT010458 
   ANTONIO ALMIR MAZINI JUNIOR  - MT021870 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 542-544, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, com base na aplicação da Súmula 83 do STJ. 

O agravante sustenta, em suma:

Com efeito, conquanto não se insurja quanto ao entendimento de 
que a efetiva aferição da defasagem remuneratória deverá ser realizada por meio 
de liquidação de sentença, a prescrição nos casos em que há reestruturação de 
determinada carreira atinge o fundo de direito (e não somente as parcelas 
anteriores ao quinquênio prescricional) e possui como termo inicial a data dessa 
reestruturação.

De fato, não se olvida o entendimento firmado nesta Egrégia Corte 
a respeito de que eventuais perdas decorrentes da implantação da URV implicam 
relação de trato sucessivo, de modo que a prescrição não atinge o fundo de 
direito, nos termos da súmula n.º 85/STJ.

No entanto, nos casos em que ocorre a reestruturação da carreira, 
verifica-se o reconhecimento da Administração Pública de que ocorreu a efetiva 
defasagem salarial e a incorporação do percentual correspondente a essa 
defasagem nos vencimentos dos servidores. A partir dessa incorporação, não há 
mais que se cogitar de relação de trato sucessivo nem de prescrição das parcelas 
anteriores ao lustro prescricional.

Ocorre, no caso, a prescrição do fundo de direito, cujo termo 
inicial recai na data da própria reestruturação.

(...)
Nota-se, portanto, que há necessidade da realização de 

distinguishing entre os precedentes citados na decisão objeto do presente agravo 
interno e a situação posta sob análise no recurso especial interposto pelo Estado 
de Mato Grosso, na medida em que neste caso houve reestruturação da carreira 
dos recorridos, sendo que essa restruturação constitui o termo inicial do lustro 
prescricional do fundo de direito.
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Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.748.703 - MT (2018/0124109-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste gabinete em 5 de novembro de 2018.   

A irresignação não merece prosperar. 

No caso, o entendimento do acórdão recorrido está em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual a prescrição, no caso, atinge somente as 

prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação, nas relações jurídicas 

de trato sucessivo, quando a Fazenda Pública não tiver negado o próprio direito pleiteado.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA AOS ARTS. 368 E 884 DO 
CC/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. CONVERSÃO DO PADRÃO 
REMUNERATÓRIO. TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DAS 
PARCELAS VENCIDAS HÁ MAIS DE CINCO ANOS DA PROPOSITURA 
DA AÇÃO. SÚMULA Nº 85/STJ. PERDAS REMUNERATÓRIAS. 
DETERMINAÇÃO DE PERÍCIA. DESNECESSIDADE DA PROVA 
TÉCNICA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
Nº 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A suposta ofensa aos arts. 368 e 884 do Código Civil de 2002, 
por ter os reajustes posteriores concedidos ao agravado compensado eventuais 
perdas remuneratórias, não foi apreciada pelo Tribunal de origem, mesmo após a 
oposição dos embargos de declaração, o que atrai a incidência do óbice previsto 
na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo."

2. "Consoante jurisprudência firmada no Superior Tribunal de 
Justiça, nas hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da conversão 
de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas 
apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por 
incidência do disposto na Súmula 85/STJ" (REsp nº 1.688.234/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2017).

3. No que diz respeito à violação do art. 22, I, da Lei nº 8.884/90, 
por não ter ocorrido perdas remuneratórias quando da conversão dos vencimentos 
em URV, uma vez que o agravado receberia seus vencimentos nos mês 
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subsequente, sendo prescindível a realização de perícia, verifica-se que o Tribunal 
de origem, de forma fundamentada, entendeu ser necessária a realização da 
prova técnica para determinar se houve ou não perdas remuneratórias no 
momento da conversão, afirmando ser irrelevante a data do pagamento dos 
vencimentos. Rever esse entendimento quanto à imprescindibilidade da prova 
técnica demandaria, necessariamente, amplo reexame da matéria 
fático-probatória, procedimento inviável na via eleita ante o óbice previsto na 
Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 
1.696.506/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 29/05/2018).

"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS EM URV. 
APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL 8.880/94 AOS MUNICÍPIOS. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES.

1. Nas hipóteses de pedido de diferenças salariais decorrente da 
conversão em URV, inexistindo manifestação expressa da Administração Pública 
negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de 
direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu à 
propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 
85/STJ). Precedentes.

2. É firme o entendimento desta Corte de que os servidores 
municipais tem direito ao acréscimo da diferença decorrente da conversão de 
seus vencimentos para a Unidade Real de Valor (URV), nos ditames da Lei 
8.880/1994, devendo-se considerar a data do efetivo pagamento, não sendo 
admissível a compensação entre o pagamento da recomposição decorrente da 
conversão da URV com posteriores reajustes salariais, haja vista sua natureza 
jurídica diversa. Precedente.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos 
EDcl no REsp 1.626.283/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 07/05/2018).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 
PÚBLICOS ESTADUAIS. REAJUSTE VENCIMENTAL. CONVERSÃO DA 
MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/94. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. PARCELAS 
DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. DEFASAGEM SALARIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de ação em que os recorrentes, todos servidores 
públicos, ingressaram em juízo objetivando o recálculo dos seus vencimentos e 
proventos, convertendo-os para a URV a partir do mês de março de 1994, 
conforme estabelecido no artigo 22 da Lei 8.880/94.
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2. "A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nas 
hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros 
reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, aplicando-se a 
Súmula 85 do STJ". (STJ, REsp 1.480.376/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/10/2014). Neste ponto, observa-se 
falta de interesse recursal dos recorrentes, já que ausente a sucumbência 
suscitada.

3. Quanto ao mais, o Tribunal de origem consignou: a) "passados 
20 anos da data da alegada não conversão, seria necessário que os autores 
comprovassem o efetivo prejuízo financeiro dela decorrente"; e b) "as parcelas 
relativas às diferenças decorrentes da conversão dos vencimentos em URV têm 
seu termo final na data em que editada lei que reestruture a remuneração dos 
servidores", bem como que "a Lei Complementar Estadual nº 836, de 30 de 
dezembro de 1997, instituiu novo plano de carreira, vencimentos e salários para os 
integrantes do quadro do magistério da Secretaria da Educação do Estado de São 
Paulo, classe a que pertencem parte dos autores, representando o marco temporal 
final para incidência dos reflexos da conversão pretendida".

(...)
8. Recurso Especial não conhecido" (STJ, REsp 1.653.048/SP, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/04/2017).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 DO 
STJ. CONVERSÃO DO PADRÃO MONETÁRIO. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ANÁLISE DE EXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS 
SALARIAIS A PARTIR DE NORMAS MUNICIPAIS. INTERPRETAÇÃO 
DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280/STF. 
COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES SALARIAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
RESP N. 1101726/SP, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO 
CPC/1973. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da orientação jurisprudencial do STJ, não há 
prescrição da própria pretensão de receber diferenças salariais consequentes da 
mudança do padrão monetário. Nos termos da Súm. n. 85 do STJ, somente as 
prestações vencidas há mais de cinco anos da propositura da ação estão 
prescritas.

2. A tese do Município contida no especial atinente à conformidade 
entre o Dec. Municipal n. 12.791/1994 e os contornos determinados pela Lei n. 
8.880/1994 não é possível de exame nos termos da Súm. n. 280/STF.

3. De acordo com a jurisprudência do STJ firmada sob o rito do 
art. 543-C do CPC/1973 no julgamento do REsp 1101726/SP: "Reajustes 
determinados por lei superveniente à Lei nº 8.880/94 não têm o condão de corrigir 
equívocos procedidos na conversão dos vencimentos dos servidores em URV, por 
se tratarem de parcelas de natureza jurídica diversa e que, por isso, não podem 
ser compensadas".

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 
1.598.030/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 13/03/2017).

"PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. URV. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. LEI N. 8.880/1994. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO AFASTADA. SÚMULA 85/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que, 
"nos casos em que se visa à obtenção do reajuste relativo à perda remuneratória 
oriunda da conversão de cruzeiros reais em URV realizada pelo Estado em 
desacordo com a Lei 8.880/1994, não ocorre a prescrição do fundo de direito, 
mas apenas das parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento da ação" 
(AgRg no REsp 1.580.161/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 15/3/2016).

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no 
AREsp 708.262/TO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 23/02/2017).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DE CRUZEIROS REAIS EM URV. 
LEI 8.880/1994. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
DEMONSTRAÇÃO DA DEFASAGEM AFIRMADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INVERSÃO DO JULGADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de 
considerar que nos casos de pedido de diferenças salariais originadas da 
conversão de cruzeiros reais para URV, não há que falar em prescrição do fundo 
de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 
ajuizamento da ação, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado. 
Incidência do enunciado da Súmula 85/STJ. Precedentes: Aglnt no REsp 
1.579.499/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 24/6/2016 
e AgRg no AREsp 319.053/RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 3/2/2015.

2. "A inversão das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, 
quanto à demonstração da defasagem nos vencimentos da parte autora, exigiria 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
nesta sede a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp 
173.881/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 16/5/2014).

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 
590.329/TO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 29/11/2016).

Verifica-se, ainda, que o decidido pelo Tribunal de origem não destoa do 

entendimento firmado por esta Corte, no julgamento do REsp 1.101.726/SP, sob o regime 

dos recursos repetitivos, no sentido de que "é obrigatória a observância, pelos Estados e 

Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal nº 8.880/94 para a conversão em URV dos 
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vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, 

VI, da Constituição Federal, é da competência privativa da União legislar sobre o sistema 

monetário" (STJ, REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 14/08/2009).

Outrossim, ao contrário do sustentado pela parte recorrente, o acórdão 

recorrido está em consonância também com o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 

Justiça, quanto ao fato de que, nas ações que tratam de diferenças salariais decorrentes da 

conversão da moeda em URV, "conquanto seja vedada a compensação de perdas 

salariais com reajustes determinados por lei superveniente, é cabível a limitação 

temporal do pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de 

reestruturação na carreira dos servidores" (STJ, AgInt no REsp 1.559.028/SP, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/08/2017).

E, ainda, que a existência de eventual prejuízo com a conversão de Cruzeiro 

Real para URV ou da efetiva defasagem remuneratória devida aos servidores públicos deve 

ser apurada em liquidação de sentença. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.598.034/RJ, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/05/2017.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. URV. 
APURAÇÃO DE DEFASAGEM. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.

I - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que os servidores públicos, sejam federais, estaduais, distritais ou municipais, têm 
direito à diferença decorrente da conversão de seus vencimentos em URV, a ser 
calculada com base na Lei 8.880/1994, devendo, para tanto, ser considerada a 
data do efetivo pagamento.

II - É, também, firme a jurisprudência do STJ no sentido de que a 
diferença relativa à conversão de cruzeiros reais em URV é devida inclusive 
àqueles servidores empossados em momento posterior ao advento da Lei 
8.880/1994, de modo que a data de ingresso no serviço público não afeta o direito 
do servidor à revisão geral de seus vencimentos e correspondentes efeitos. Neste 
sentido: AgRg no REsp 1539799/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 03/02/2016; AgRg no REsp 
1124645/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
16/04/2015, DJe 27/04/2015).

III - Quanto à apuração de eventual prejuízo, esta Corte 
Superior possui entendimento consolidado no sentido de que somente em 
liquidação de sentença, há de se apurar a efetiva defasagem 
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remuneratória devida aos servidores públicos decorrente do método de 
conversão aplicado pelo Estado em confronto com a legislação federal, de 
modo a evitar eventual pagamento em duplicidade e o enriquecimento 
sem causa. Neste sentido: AgInt no REsp 1602406/RJ, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 
27/04/2017; REsp 1657343/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 05/05/2017.

IV - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 
1.686.040/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 26/03/2018).

Ademais, é de se ter que, para acolher os argumentos da parte recorrente, seria 

imprescindível análise de legislação local, bem como reexaminar os fatos da presente causa, o 

que é insuscetível de ser realizado, na via estreita do Recurso Especial, ante os óbices das 

Súmulas 280/STF e 7/STJ. 

Nessa linha:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 
PÚBLICOS ESTADUAIS. REAJUSTE VENCIMENTAL. CONVERSÃO DA 
MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/94. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. PARCELAS 
DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. DEFASAGEM SALARIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de ação em que os recorrentes, todos servidores 
públicos, ingressaram em juízo objetivando o recálculo dos seus vencimentos e 
proventos, convertendo-os para a URV a partir do mês de março de 1994, 
conforme estabelecido no artigo 22 da Lei 8.880/94.

2. "A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nas 
hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros 
reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, aplicando-se a 
Súmula 85 do STJ." (STJ, REsp 1.480.376/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/10/2014). Neste ponto, observa-se 
falta de interesse recursal dos recorrentes, já que ausente a sucumbência 
suscitada.

3. Quanto ao mais, o Tribunal de origem consignou: a) "passados 
20 anos da data da alegada não conversão, seria necessário que os autores 
comprovassem o efetivo prejuízo financeiro dela decorrente"; e b) "as parcelas 
relativas às diferenças decorrentes da conversão dos vencimentos em URV têm 
seu termo final na data em que editada lei que reestruture a remuneração dos 
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servidores", bem como que "a Lei Complementar Estadual nº 836, de 30 de 
dezembro de 1997, instituiu novo plano de carreira, vencimentos e salários para os 
integrantes do quadro do magistério da Secretaria da Educação do Estado de São 
Paulo, classe a que pertencem parte dos autores, representando o marco temporal 
final para incidência dos reflexos dá conversão pretendida".

4. No presente caso, concluiu a Corte de origem que os 
recorrentes não demonstraram prejuízos financeiros. Rever o 
entendimento da Corte de origem implica abrir reexame do contexto 
fático-probatório dos autos. Incidência, na hipótese, da Súmula 7 do STJ.

5. Com efeito, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que, embora não seja possível compensação de perdas salariais 
resultantes da conversão da moeda em URV com reajustes determinados por lei 
superveniente, é cabível a limitação temporal do pagamento quando há 
recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos 
servidores.

6. A controvérsia em exame remete à análise de Direito 
local (Lei Complementar Estadual 836/1997), revelando-se incabível a via 
recursal especial para rediscussão da matéria, ante a incidência da Súmula 
280 do STF.

7. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da 
divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 
Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

8. Recurso Especial não conhecido" (STJ, REsp 1.653.048/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/04/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. URV. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. O TRIBUNAL DE ORIGEM CONCLUIU QUE A LEI 
DELEGADA MINEIRA 43/2000 PROMOVEU A REESTRUTURAÇÃO NA 
CARREIRA DOS POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES DO ESTADO, 
ABSORVENDO AS PERDAS DECORRENTES DA CONVERSÃO DA 
REMUNERAÇÃO EM URV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso dos autos, a Corte de origem concluiu que, embora 
tenha havido perda remuneratória, a entrada em vigor da Lei Delegada 43/2000, 
promoveu a reestruturação do sistema remuneratório do pessoal da Polícia Militar 
e do Corpo de Bombeiros do Estado de Minas Gerais, absorvendo todos os 
prejuízos causados pela conversão da moeda. Dessa forma, é cabível a limitação 
temporal do pagamento, conforme entendimento firme da jurisprudência deste 
Tribunal.

2. Cabe asseverar que a revisão do entendimento esposado 
pelo Tribunal de origem acerca da limitação temporal do direito à 
recomposição das perdas remuneratórias à vigência da Lei Delegada 
Mineira 43/2000, demandaria não só imprescindível revolvimento do 
acervo fático-probatório delineado nos autos, mas também da legislação 
local, sendo inviável tal discussão, na via eleita, ante o óbice contido nas 
Súmulas 7 do STJ e 280 do STF, esta última aplicável por analogia.

3. Agravo Regimental desprovido" (STJ, AgRg no REsp 
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1.245.652/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 31/08/2016).

Por outro lado, não se olvida que esta Corte, igualmente, registra julgados no 

sentido de que "a reestruturação da carreira dos Servidores é o marco inicial da contagem do 

prazo prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão 

de vencimentos em URV, que atinge todo o direito reclamado após o prazo de cinco anos" 

(STJ, AgInt no AgInt no REsp 1.662.353/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/08/2017).

Todavia, no caso concreto, à luz do que decidido pelas instâncias ordinárias, 

para o acolhimento da tese de prescrição do direito de ação, tendo em conta a existência de lei 

estadual que teria reestruturado a carreira da servidora, seria imprescindível a análise da 

legislação local, bem como o reexame dos fatos da presente causa, o que é insuscetível de ser 

realizado, na via do Recurso Especial, ante os óbices das Súmulas 280/STF e 7/STJ.

Com efeito, registrou o acórdão recorrido que, "A arguição de prescrição, ao 

argumento de que houve a reestruturação financeira da carreira dos profissionais da educação 

básica do Estado de Mato Grosso, a promover a efetiva recomposição da remuneração da 

apelada e, portanto, é o dies a quo para a contagem do prazo de cinco (5) anos, é inconsistente, 

porque é necessário se provar a sua ocorrência. À míngua de prova, nesta quadra, é questão que 

fica reservada para a fase de liquidação por arbitramento: uma coisa é a Lei prever a 

reestruturação da carreira, outra, bem diferente, é esta reestruturação suprir, por completo, 

eventual defasagem na remuneração do servidor, enfim, nem sempre naquela, ocorre a 

reestruturação financeira" (fl. 373, e-STJ).

Nessa linha:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 
PÚBLICOS ESTADUAIS. REAJUSTE VENCIMENTAL. CONVERSÃO DA 
MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/94. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. PARCELAS 
DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. DEFASAGEM SALARIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA 'A'. DISSÍDIO 
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PRETORIANO PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de ação em que os recorrentes, todos servidores 

públicos, ingressaram em juízo objetivando o recálculo dos seus vencimentos e 
proventos, convertendo-os para a URV a partir do mês de março de 1994, 
conforme estabelecido no artigo 22 da Lei 8.880/94.

2. 'A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nas 
hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros 
reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, aplicando-se a 
Súmula 85 do STJ.' (STJ, REsp 1.480.376/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/10/2014). Neste ponto, observa-se 
falta de interesse recursal dos recorrentes, já que ausente a sucumbência 
suscitada.

3. Quanto ao mais, o Tribunal de origem consignou: a) 'passados 
20 anos da data da alegada não conversão, seria necessário que os autores 
comprovassem o efetivo prejuízo financeiro dela decorrente'; e b) 'as parcelas 
relativas às diferenças decorrentes da conversão dos vencimentos em URV têm 
seu termo final na data em que editada lei que reestruture a remuneração dos 
servidores', bem como que 'a Lei Complementar Estadual nº 836, de 30 de 
dezembro de 1997, instituiu novo plano de carreira, vencimentos e salários para os 
integrantes do quadro do magistério da Secretaria da Educação do Estado de São 
Paulo, classe a que pertencem parte dos autores, representando o marco temporal 
final para incidência dos reflexos dá conversão pretendida'.

4. No presente caso, concluiu a Corte de origem que os 
recorrentes não demonstraram prejuízos financeiros. Rever o 
entendimento da Corte de origem implica abrir reexame do contexto 
fático-probatório dos autos. Incidência, na hipótese, da Súmula 7 do STJ.

5. Com efeito, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que, embora não seja possível compensação de perdas salariais 
resultantes da conversão da moeda em URV com reajustes determinados por lei 
superveniente, é cabível a limitação temporal do pagamento quando há 
recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos 
servidores.

6. A controvérsia em exame remete à análise de Direito 
local (Lei Complementar Estadual 836/1997), revelando-se incabível a via 
recursal especial para rediscussão da matéria, ante a incidência da Súmula 
280 do STF.

7. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da 
divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 
Recurso Especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional.

8. Recurso Especial não conhecido" (STJ, REsp 1.653.048/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/04/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. URV. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. O TRIBUNAL DE ORIGEM CONCLUIU QUE A LEI 
DELEGADA MINEIRA 43/2000 PROMOVEU A REESTRUTURAÇÃO NA 
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CARREIRA DOS POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES DO ESTADO, 
ABSORVENDO AS PERDAS DECORRENTES DA CONVERSÃO DA 
REMUNERAÇÃO EM URV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso dos autos, a Corte de origem concluiu que, embora 
tenha havido perda remuneratória, a entrada em vigor da Lei Delegada 43/2000, 
promoveu a reestruturação do sistema remuneratório do pessoal da Polícia Militar 
e do Corpo de Bombeiros do Estado de Minas Gerais, absorvendo todos os 
prejuízos causados pela conversão da moeda. Dessa forma, é cabível a limitação 
temporal do pagamento, conforme entendimento firme da jurisprudência deste 
Tribunal.

2. Cabe asseverar que a revisão do entendimento esposado 
pelo Tribunal de origem acerca da limitação temporal do direito à 
recomposição das perdas remuneratórias à vigência da Lei Delegada 
Mineira 43/2000, demandaria não só imprescindível revolvimento do 
acervo fático-probatório delineado nos autos, mas também da legislação 
local, sendo inviável tal discussão, na via eleita, ante o óbice contido nas 
Súmulas 7 do STJ e 280 do STF, esta última aplicável por analogia.

3. Agravo Regimental desprovido" (STJ, AgRg no REsp 
1.245.652/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 31/08/2016).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte Recorrente, no 

importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos § § 2.º e 3.º do 

referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.     
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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